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I - LES FAITS 

- 27 septembre 1969 

-4 octobre 1979 

-10 octobre 1979 

-10 février 1980 

-27 mars 1980 

-23 mai 1980 

-2 juin 1980 

-13 novembre 1980 

TEXACO envoie à un Conseil en brevets de LONDRES 4 copies 
certifiées d'une demande de brevet américain du 10 octobre 1978 
pour permettre le dépôt d'une demande de brevet en France avec 
revendication de priorité. 

Dépôt d'une demande de brevet en France sous le n. 79. 24693 
avec revendication de la priorité américaine effectuée par l'inter­
médiaire du Cabinet londonien qui a chargé un Conseil en brevets 
français de l'opération. 

Le Cabinet de LONDRES aurait envoyé une copie certifiée de la 
demande américaine au Cabinet français qui ne l'a jamais reçue. 

Date limite pour fournir la copie du texte de priorité. 

Le Directeur de l'INPI déclare irrecevable la revendication du 
droit de priorité. 

TEXACO forme un recours en vue d'être restaurée dans ses 
droits devant la Cour d'Appel de PARIS. 

Dépôt à l'INPI d'une copie certifiée conforme de la demande 
américaine par le Conseil parisien. 

La Cour d'Appel de PARIS restaure le breveté dans ses droits. 

II - LE DROIT 

Application de l'article 20 bis de la loi du 2 janvier 1968 modifiée réglant la procédure de restitutio in 
integrum. 

Rappelons le texte de l'article 20 bis § 1 : 

1.-« Le demandeur qui n 'a pas respecté un délai à l'égard de l'Institut National de la Propriété 
Industrielle peut présenter un recours en vue d'être restauré dans ses droits s~*il justifie d'une 
excuse légitime et si l'empêchement a pour conséquence directe le rejet de la demande de 
brevet ou d'une requête, la perte de tout autre droit ou celle d'un moyen de recours». 

A -LEPROBLEME 

¡1 Prétention du dejmiuiej/renrestauratton 

Le demandeur en restauration (TEXACO) 

prétend que le défaut de coordination entre ses mandataires américain et français constitue l'excuse 
légitime visé par l'article 21 bis de la loi rénovée des brevets d'invention. 

2/ Enoncé_duj)robJèrne 

Le défaut de coordination entre des mandataires, général et substitué,constitue-t-ill'excuselégitime 
de la méconnaissance d'un délai vis à vis de l'administration autorisant la restauration judiciaire du deman­
deur dans ses droits, de l'article 21 bis de la loi ? 



B-LA SOLUTION 

1/ Enonc^de_k_solution 

« ... qu'il est ainsi établi que le retard apporté à la production de la 
pièce à l'Institut National de la Propriété Industrielle est imputable 
à un manque de coordination et de rigueur dans les rapports des man­
dataires primaire et substitué, tous deux qualifiés, de la société 
TEXACO DEVELOPMENT CORPORATION à la charge de laquelle 
aucune faute ne peut être retenue ; que ces circonstances constituent 
une excuse légitime». 

21 Commentaire de lajobition_ 

. - . Deux SOLUTIONS étaient POSSIBLES à raison de l'opposition de deux conceptions de 
r«excuse légitime» : 

• La thèse européenne : lors de l'adoption de l'article 122 de la Convention de MUNICH, la totalité des négo­
ciateurs s'était prononcée pour l'assimilation du mandataire au breveté. Il a été clairement précisé que <da 
restitutio in integrum ne doit pas être accordée dans le cas où, même si le demandeur lui-même a fait preuve 
de toute la vigilance nécessaire en donnant des instructions à son mandataire, ce dernier n'a pas fait preuve de 
la même vigilance» (procès-verbaux de la Conférence diplomatique de Munich n. 574 - Voir également Van 
Empel, The granting of european patents, p . 258). 

. La thèse d'un courant de la doctrine française : se basant sur l'interprétation de l'excuse légitime justifiant 
la restauration prévue par l'article 48, al « en cas de constatation de la déchéance pour non paiement des an­
nuités, une partie de la doctrine voulait que la restitutio in integrum soit accordée en droit européen aux mê­
mes conditions que la restauration en droit français*(Voir P. MATHELY, Le droit européen des brevets d'in­
vention, p . 358). 

Or nous savons qu'en droit français une jurisprudence très laxiste a considéré que la faute du 
mandataire n'était pas à imputer au mandant qui pouvait,dès lors, obtenir la restauration de son brevet déchu 
s'il n'avait par ailleurs commis aucune faute (Voir J.-M. MOUSSERON, La restauration des brevets in Mélan­
ges Bastian, vol. 2, p . 277 qui passe en revue la très abondante jurisprudence). 

D devrait s'ensuivre, selon cette doctrine, que la faute du mandataire n'empêche pas le breveté 
qui justifie d'une excuse légitime d'obtenir la restitutio in integrum en droit européen comme en droit fran­
çais. 

. - . La SOLUTION RETENUE emprunte à l'expérience française de l'article 48 . Cette premiè­
re décision de jurispmdence montre que l'excuse légitime qui apparaît dans deux articles de la loi du 2 janvier 
1968 modifiée (art. 20 bis et art. 48) a le même contenu.qu'il s'agisse des conditions de la restauration ou de 
la restitutio in integrum. 

Cette interprétation renforce sans doute l'unité de notre droit, mais s'écarte de celle de l'arti­
cle 122 de la C.BJE. qui sera vraisemblablement appliquée et qui se retrouve dans le droit positif de certains 
Etats (Allemagne, Autriche). 

Sur le plan des principes, on peut regretter cette divergence par rapport au droit européen, 
mais, sur le plan des faits, il est certain que la responsabilité des mandataires qualifiés en sera considérablement 
allégée. 



Cette solution est confirmée par quatre décisions de même sens, ultérieurement rendues par la 
Cour de PARIS : 

-PARIS 12 janvier 1981 (KERAMCHEMIE) L'erreur de classement de document imputable 
au mandataire français qui avait effectivement 
reçu le document de priorité VAUT excuse lé­
gitime . 

-PARIS 29 janvier 1981 (PARIETTI) La non réception par le mandataire français de 
documents envoyés de l'étranger sous affran­
chissement simple VAUT excuse légitime. 

-PARIS 9 février 1981 (MILLIPORE) La défaillance du mandataire français due à 
l'état de santé d'un employé VAUT excuse lé­
gitime . 

-PARIS 23 février 1981 (HONDA) L'erreur matérielle évidente de classement de 
l'employé du mandataire français VAUT excuse 
légitime. 



C O U R D ' A P P E L D E P A R I S 

A R R E T D U 1 3 N O V E M B R E 1 9 8 0 

P A R T I E S E N C A U S E : 

S t é T E X A C O D E V E L O P P E M E N T C O R P O R A T I O N 

R E Q U E R A N T E : 
a s s i s t é s d e Me L E G R A N D a v o c a t . 

M îosjLMiiAlIl„§LIOAiROC^^ 
L a S o c i é t é d e d r o i t a m é r i c a i n T E X A C O D E V E L O P P E M E N T C O R P O R A T I O N 

a d é p o s é à l ' i n s t i t u t N a t i o n a l d e 1 a P r o p r i é t é I n d u s t r i e l l e l e 4 o c t o b r e 1 9 7 9 
s o u s l e n ° 7 9 2 4 6 9 3 p a r l ' i n t e r m é d i a i r e d ' u n c o n s e i l e n b r e v e t d ' i n v e n t i o n 
d e L O N D R E S q u i ä l u i même c h a r g é d e l ' o p é r a t i o n s o n c o r e e s p o n d a n t s é g a l e m e n t ., 
c o n s e i l e n b r e v e t s d ' i n v e n t i o n à P A R I S , u n e d e m a n d e d e b r e v e t p o u r l ' i n v e n t i o n 
d ' u n " p r o c é d é d e c a t a l y s e d é r i v a n t d u m é t h a c r y l a m i d e p o u r p r o d u i r e d e s p o l y u -
r é t h a n e s " a v e c r e v e n d i c a t i o n d e l a p r i o r i t é a t t a c h é e a u d é p ô t d ' u n e d e m a n d e 
d e b r e v e t f e f f e c t u é a u x E t a t s U n i s d ' A m é r i q u e l e 1 0 o c t o b r e 1 9 7 8 , s o u s l e 
n ° 9 4 9 7 0 8 ; 

P a r d é c i s i o n d u 2 7 m a r s 1 9 8 0 l e D i r e c t e u r d e 1 ' I n s t i t u t N a t i o n a l 
d e 1 a P r o p r i é t é I n d u s t r i e l l e a d é c l a r e i r r e c e v a b l e 1 a r e v e n d i c a t i o n d u d r o i t d e 
f i r i o r i t é e t c e a u m o t i f q u e l a c o p i e c e r t i f i é e c o n f o r m e d e l a d e m a n d e a n t é r i e u r e 

n ' a v a i t p a s é t é p r o d u i t e S l ' e x p i r a t i o n d u s e i z i è m e m o i s s u i v a n t l a d a t e d e 
p r i o r i t é r e v e n d i q u é e ; 

S u i v a n t r e q u ê t e e n r e g i s t r é e a u s e c r é t a r i a t g r e f f e l e 2 3 m a i 1 9 8 0 
e t e n v e r t u d e l ' a r t i c l e 2 0 b i s d e l a l o i d u 2 j a n v i e r 1 9 6 8 m o d i f i é e p a r c e l l e 
d u 1 3 j u i l l e t 1 9 7 8 , l a s o c i é t é T E X A C O D E V E L O P M E N T C O R P O R A T I O N a r é g u l i è r e m e n t 
f o r m é u n r e c o u r s e n v u e d ' ê t r e r e s t a u r é e d a n s l e d r o i t d o n t 1 a d é c i s i o n s u s v i s é e 
e n t r a i n e 1 a p e r t e ; 

C O N S I D E R A N T q u e l a r e q u é r a n t e j u s t i f i e q u ' e l l e a a d r e s s é d è s l e 
27 s e p t e m b r e 1 9 7 9 q u a t r e c o p i e s c e r t i f i é e s c o n f o r m e s d e l a d e m a n d e d e b r e v e t 
a m é r i c a i n à s o n c o n s e i l e n b r e v e t s d ' i n v e n t i o n l o n d o n i e n ; q u e c e l u i - c i p r é ­
t e n d e n a v o i r t r a n s m i s u n e l e 1 0 o c t o b r e s u i v a n t s o u s a f f r a n c h i s s e m e n t s i m p l e 
à s o n c o r r e s p o n d a n t p a r i s i e n l e q u e l d é c l a r e n e p a s 1 ' a v o i r r e ç u e ; q u ' i l e s t 
a i n s i é t a b l i q u e l e r e t a r d a p p o r t é à l a p r o d u c t i o n d e 1 a p i è c e à l ' I n s t i t u t 
N a t i o n a l d e l a P r o p r i é t é I n d u s t r i e l l e e s t i m p u t a b l e à u n m a n q u e d e c o o r d i n a ­
t i o n e t d e r i g u e u r d a n s l e s r a p p o r t s d e s m a n d a t a i r e s p r i m a i r e s e t s u b s t i t u é , 
t o u s d e u x q u a l i f i é s , d e l a S t é T E X A C O D E V E L O P M E N T C O R P O R A T I O N à l a c h a r g e d e 
1 a q u e l 1 e a u c u n e f a u t e s n e p e u t ê t r e r e t e n u e ; q u e c e s c i r c o n s t a n c e s c o n s ­
t i t u e n t u n e e x c u s e l é g i t i m e ; 

C o n s i d é r a n t q u ' u n e c o p i e c e r t i f i é e c o n f o r m e d e l a d e m a n d e d e b r e v e t 
a m é r i c a i n , r é e l a m é e p a r l e c o n s e i l e n b r e v e t p a r i s i e n l e 2 7 m a i e t r e ç u e p a r 1 
l u i l e 3 0 a é t é d é p o s é à 1 ' I n s t i t u t N a t i o n a l d e l a P r o p r i é t é I n d u s t r i e l l e l e 2 



j u i n 1 9 8 0 ; q u e l ' a c t e n o n a c c o m p l i d a n s l e d é l a i v i s é p a r l a d é c i s i o n l ' a 
é t é f i n a l e m e n t c o n f o r m é m e n t a u x d i s p o s i t i o n s d e l ' a r t i c l e 2 0 b i s , a l . 2 
d e l a l o i d u 2 j a n v i e r 1 9 6 8 m o d i f i é e , d a n s l e d é l a i d e d e u x m o i s à c o m p t e r 
d e l a c e s s a t i o n d e l ' e m p ê c h e m e n t ; 

P A R C E S M O T I F S 

L A C O U R , 

D i t l a s o c i é t é d e d r o i t a m é r i c a i n T E X A C O D E V E L P M E N T C O R P O R A T I O N 
b i e n f o n d é e e n s o n r e c o u r s ; 

D i t l a r e v e n d i c a t i o n d e p r i o r i t é f o r m u l é e d a n s s a d e m a n d e d e 
b r e v e t d é p o s é e l e 4 o c t o b r e 1 9 7 9 s o u s l e n ° 7 9 2 4 5 9 3 ; 

D i t q u e l e p r é s e n t a r r ê t s e r a n o t i f i é à l a r e q u é r a n t e e t à 
l ' I n s t i t u t N a t i o n a l d e l a P r o p r i é t é I n d u s t r i e l l e d a n s l e s 8 j o u r s d e s o n p r o n o n -
c é , p a r l e t t r e r e c o m m a n d é e a v e c d e m a n d e d ' a v i s d e r é c e p t i o n , e t q u ' u n e 
e x p é d i t i o n e n s e r a a d r e s s é e ;à l ' I n s t i t u t N a t i o n a l d e l a P r o p r i é t é I n d u s ­
t r i e l l e p a r l e g r e f f i e r , c o n f o r m é m e n t a u x d i s p o s i t i o n s d e s a r t i c l e s 9 6 e t 9 7 d u d é 
c r e t d u 5 d é c e m b r e 1 9 6 8 . 

0 0 0 



2 * ра«а/. 

C o u r d ' A p p e l d e P a r i s 

1 2 J a n v i e r I 9 8 I 

L A С 0 g R. 

statuant BUr le recours de la société GEWERKSCHAFT KE­
RAKCHEMIE en restauration des droits attachée à sa demande de brevet 
d'invention 7 9 - 2 7 . 5 2 Î . 

Les faits­

La sociétéée droit allemand 0 Е ¥ Е Ж 5 С Н А У Т К Е Н А М С Н Е Н Г В , 

titulaire d'un brevet allemand, a déposé en Frince une demande de 
brevet le 5 novembre 1 9 7 9 sous le n" 7 9 . 2 7 . 5 2 1 par l'intermédiaire 
d'un conseil an brevets d'invent6on français contacté par un ma»ia~ 
taire allemand qxialifié. 

A l'occasion de ce dépôt, son mandataire a revendiqué 
la priorité du brevet allemand dont la société GEWERgSCliAFT K E R A H C H S -

KIE était titulaire} pour bénéficier de cette priorité, la requéraoïte 
devait déposer à l'Institut National de la Propriété Industrielle 
la copie officielle de la demande de brevet allemand, dans un délai 
d^éelze mois à compter du dépôt de ladite demande, c'est­à­dire au 
plus tard le 4 Biars 1 9 8 0 . 

Cette copie a été adressée au mandataire allemand de 
la société par lettre du 6 novefflbre 1 9 7 9 , mais le mandataire allemand 
a omis de transmettre à aon correspondant français cette pifeoe qui a 
été par erreur classé dans un dossier. 

Le Directexir de l'Institut National de la Propriété In­
dustrielle a, en conséquence, notifié aU mandataire français le 2 7 
mers 1 9 8 0 vsne décision selon laquelle la revendication du droit de 
priorité était déclarée irrecevable, en rfxison de l'absence d'envoi 
de la copie certifiée conforme de la décision antérieure dana le dé­
lai de seiKe mois. 

Le mandataire allemand a alors retrouvé sur les récla­
matione de la société la copie incriminée et l'a transmise à l'Insti­
tut National de la Propriété Industrielle. 

La société G E W E R K B C H A F T K E R A W C H E M I E a formé un recours 
le 2 3 mai 1 9 9 0 contre cette décision d'irrecevabilité. 

Plscussion­

Considérant qua la société GEWERKSCHAFT K E R A M C H E K I E 

s'est adressée pour le dépôt en Allemagne et en France de sa deeiande 
de brevet à des mandataires spécialisés, 

Considérant que ce n'est qu'à la suite de l'erreur de 
classement d'un de ses nandataires que la pièce incriminée n'a pas 
été transmise, ce qui a entraîné, pour des raisons de forme, la dé­
cision d'irrecevabilité du Directeur de l'Institut National de 1 & 
Propriété Industrielle, 

Considérant en outi­e que la pièce incriminée a bien 
été transmise dès la réclasiation de celle­ci par la société GEWEMS­

CHAFT K E R A K C H E H I E et que le mandataire était donc bien en possession 
de celle­ci. 

Que dès lors la société GEWERKSCHAFT KEfiAKCHSMIE béné­
ficie d'tme excuse légitime, 



4''ch- i. du 
12 Janv I98I 

PAR CES MOTire. 

En la forme : reçoit la société OEWSR|[SGHAFT K E R A K C H E M I S en 
son recours, 

Au fond X la déclare bien fondée en ce recours, 
Dit recevable la revendication de priorité formulée par 

la société GEWERKSCHAFT KERAWCHEMIE dans sa demande de brevet déposée 
le 5 novembre 1979 sous le n"» 79-27.521, 

Dit que la présent qrrêt sera notifié à la requérante et à 
l'Institut National de la Propriété Industrielle dans les huit Jours de 
son prononcé, pair lettre recoma^andée avec demande d'-tvis de réception. 

COPIE CERTIFIEE èk^ 

3bme et demifei^ Page/» 



! 

C o u r d ' A p p e ] d e P a r i s • 

9 F é v r i e r I 9 8 I 

L A C O U R . 

Statuant sur le recours formé par la oociété KILLIPOilK 
CORPORATION en restauration des droits attachés h. la demande de bre­
vet n" 80„02025. 

Les faits— 
«t: 

La société de droit américain KILLIPORE CORPORATION 
•(•ci­après K I L L I}=0R E) est titulaire d'une demande de brevet français 
déposée le 50 jjj&/ier 1980 sous le n» 80­02025} lors de ce dépôt, 
elle a revendiqiié dans sa demande, la priorité d'une demande améri­

caine déposée le 51 janvier 1979 sous le n» 008.154. 
Le délai de 16 mois prévu par l'article 17 du décret 

du 19 septembre 1979 poxir le dép8t des pièces de priorité expirait 
le 2 juin I9B0. 

Les documents de priorité n'ayant été déposés que le 
9 juillet 1980, le Directeur de l'Institut National de la Propriété 
Industrielle a pris une décision en date du 11 juillet 1980 par la­
quelle il a déclaré irrecevable la revendication du droit de priori­
té, faute de production dans les délais de la copie certifiée confor­

me de la demande. 

MILLIPORE a formé un recours en ror.tauratlon du droit 
de revendication de priorité de brevet le 4 eout 1980. 

Dieciission­

Considérant qu'il est établi рцг les documents versés 
au dosrjier et 4­вз explications f oiirnies à la barre que le conseil 
en brevets américain de MILLIPORE a adressé à, un mandataire qualifié 
français bien avant la date d'expiration du délai prévu h l'article 
1 7 du décret du 1 9 septeiabre 1 9 7 9 les documents nécessaires pour la 
demande de revendication de priorité qvil expirait le 2 juin 1980, 

Qu'en effetg le mandataire américain avait donné les 
instructions nécessaires pour revendiquer la priorité du brevet amé­

ricain dès le 1 1 janvier 1980 au cabinet français} qu'il lui a adres­
sé les pièces nécessaires à cet effet le 2 9 février 1930, 

Considérant que l'erreur du iriund'jtbiro qualifié fran­

çais provient de la défaillance d'un de ses ê '­pl Oj'é­з dû à son état 
de santé. 

Que la société KILLIPORS, qu^^'étiit ecirtissée en vue 
do la revendication de son droit de priorité à des nandat­ires p­ar­

1:* c;5lière~ent qualifiés, tant ar>cric?.in qiîa f r a n j r.i - J , a cl-лг! r^. r.ent 
r L . ' . r â f G 3 t é son intention d'obtenir la priorité r o v e : ; i ' . : ; v > : ^ ? , 

Qu'il bénéficie donc d'une excuse léi^iUno au зипз de 
l'article 20 bis de la loi du(5î janvier Ig78")et qu'il y a lieu do 
lo restaurer dans ses droits de~prT6rité, 



4°ch- A du 
9 février I9UÎ PAR C E S M O T I F G . 

En sla forme : 

Reçoit la société M I L L I P O R E C0R]X !RATI0N en son recours, 

Au fond : 
^'y déclare bien fondée, 
Dit qu'elle bénéficie d'une excusa légitime et qu'en ©onsé-

quence elle est recevable en sa revendication de priorité visant Iq demande 
dè brevet américain n° 8154 du 31 janvier 1979, formulée à l'occasion du 
dépSt de 8a demande de Brevet français déposée le JO janvier 1900 aoua 1« 
h" 80. 02025. 

Dit que le Secrétaire-Greffier de cette Cour devra dans les 
huit jours notifier par lettre recommandée avec denanle d'avig de réception 
le présant arrêt tant à la société KILLIPORS CORPORA ION qu'à l'Institut 
National de la Propriété Industrielle» 

Le G - - e ' f i e r C h e f 



C o u r d ' A p p e i de P a r i s 

23 F é v r i e r I98I 

L A C 0 Ü 

SMtuant sur l 9 recours fie la société HOHDâ GIKEN K0{JÏ'0| 
IBUSHIKI KAlSEà (el^près société HOIDa) en restauration des droits \ 
.ttachéa à sa clem&nde de brevet français n* 80^07335 déposée le j 
lei 

La société de droit japonais HOWDAs propriétaire au 
Japon â*«me demande de brèvat et d'un modèle d*utilité déposés ay^nt 
pour objet un véhicule léger^ @. déposé ea î'rano-a, mm áemunas ds bre­
v e t c i ' i î i T e a t i o a le 1 e r a T r i l 1980 BOVIS le a» 8G„C7/5,55 pftïir l ' i a t e i - - ^ 
M é d i a i r © d*un conseil en brevets qualifié français auq .usl s ' é t a i t 
adressé aon aandatalrs japoîîal^ égaleaent qualifiéB 

Lors de oe dép8t|, elle a_rGvendi^q^iié_ la,„pi:ÍM^ 
denande dejbreje^dlinxf"ntion et de la demande de modèle d*tttiíitó 
japonais g eonforiaéiieat aux dispositions de l'article 4 de I4 Conven­
tion d*ünion de Paris et des ax-ticles 5 et 15 de la loi du 2 janvier 
Ï96ô modifiée» 

Poui' bénéficier âe cette prioritéj l a requérante áe¥ait| 
déposer à l*Institut Mational de la Fropriété Iiidustrlell© l e s o o p Í 8 s | 
officielles des titres japonais s ces copies ont bien été adressée», | 

I par l^intermédiaix'e du mandataire japonais aU mandataire françsia deBÍi 
l e 3 juillet 1980; le mandataire français s alors établi une lettre j 
en date du 11 jttillet i960, conforméaient aux dispositions de l'arti- j 

i e l e 1 5 de la loi àu 2 jan-rier 1968 et an 1«article 17 du décret ûxi | 
I 1 9 septami 

cette lettre n'a pas été ®xpédi.ée à l'Institut Sa-
i tional de la Propriété Iadustri.slle par l'emplojé du Conaail en brs-
I vets français chargé de le faire : elle a été purement et »implwnent 
I classée au dossier 

Le Directeur d© l'Institut Kational de la fî 
dustrielle a* en conséquence, notifié le 12 août 1980^ &u .iB&iidata:Lre 
français «ne décision 8®îc>n laqTOl],© la rcavendication du droit d© 
pî-iorité était déclaré© irrecevable en raison de l'absence d'envoi 

, des copies certifiées conforjoes dana les délais prévus par la loi. 
lia société HOMDA s forné u.a recours l e ler septesibre 

I9BO contre cött® décision d'irreceTsbilité» 

Pisouasion," - . 
Considérant que 1« société HOHDA s'était adressé© pour 

le dépôt de ses -deioandest tant »u Japoa qu^mn France,à des ia«ndataire|j 
japonais at f r a B ç a t s hautoent qu a'i l'f i l a ^ 

Otmaidérant que ce n'est qu'à la suite d'une e r r e w «a 
térielle erieaeänte d@ elg^sement.de i'esplryyé du Kian.dati.ß-e français 
que les places Incripinées n*ont pas été transmises à 1*Institut Ha~ 
t i o n a l Ä de la , Px-oprlété IndustrisLle^ c@ qui a entraîné » pour des 
raisons de foxne, la décision d*irrecevabilité prise le 12 août 1980 

le Directeur de l'Institut Rational de la Propriété Industrielle»j 
¡1 

Considérant «n outre que les pièces Jjacrlminées ont I 



4®ch- A du bien été trajasmises à l'Institut NationsJ de la Propriété Industrie] le le 
23 fév 39BI jour même de l-n décision du 1 2 août 1980^ ce qui prouve sens contestation 

que lesdites pièces avaient bien été eommuniqules en temps utile par 1^ so­
ciété HONDA au niaïidzitaire français ̂  

Que dès l o r s j l a société HONDl,; Tictime de l'erreur de aon 
mandataire qualifié, bénéficie d'une excuse légitime, ayant clairement ma­
nifesté son intention fle revendiquei* la. priorité invoquée; que toutes les 
conditions prévues par l'article 20 bis de la loi du 3 1 décembre 1968 modi­
fiée sont bien reKiplies en l 'espace^ 

Pjji CES KOflf^, 

En la forme s 

fieçoit la société HOHDl GIKKH KOffîO KABÖSHIKI KAlSHl en son 
recours en date du 1er eeptembrcî 1980, 

Au fond I 
La déclars bit e en ce recours^ 

Dit reeevablea les revendications de priorité formulées par 
la société HONDA OIKIS ÏIOGYO K A B U S C B I K I K A I S H A dans sa demande de brevet 
d'invention français déposée le 1er avril 1980 sous le n* 80»07335» 

Dit que le présent arrêt sera notifié à la requérante et à 
l'Institut Rational de la Prèpriété Industrielle dans les huit jours de soi 
prononcé, par lettre recommandée avec demande d'avis de réception* 

rayé auL 

r e y è « sui te. 

'Mm, 

POUR C O P I I x C E R Î l F 



LE5 FA 

С О U r d ' A p p e 1 de P a r i s 

2 9 J a n v i e r Ï 9 8 I 

Arthur PARÏtTTÏ a dé(,asé à l'Institut 
Mutionai de la Propriété Industrielle la 24 janvier 1 98U soub 
le n" 80 01 4?7j par 1 * intermédieirEi d'un conseil en brevet 
luxeiiibourgeois qui a lui-rrjêmB chargé de l'aptjration un curres-
punddnt français 5 égLilenient cunseil en brevet, une dBiTiùnde 
de Brevet d ' inventiori ̂  avec revendication de la priorité dttachi;e. 
ou di'pSt d'une dein.jnde rie Brevet effoctuce en AllfTiKiyne le 
2 fùvrier 1 979 buus le n" 79 U1 9 ! 5f3 s 

Par décisiun du 16 seiJteMiLre 1980, 
le Directeur de l'Institut National de la Propriét;; îndubtrielle 
a déclaré 1ггвсвУгзЫе la rsv/endicrtioii du droit de piiarité 
ê u motif que la copie cartifiéa conforme de la demande antérieure 
n'aVfiit раз été produite à 1 ' Bxpi tiun du 1 боте mois suiviint le 
ri,)tK de priorité revendiquée | 

Suiviint requiSte déposée le 15 , ctobre 
1990 et en vertu de l'article 20 bis de la Loi du 2 janvier 1968 
mndifiée par celle du 13 juillat 's 970, Arthur PAHICTTï, a formé 
un recours en vue d'être restauré daris le droit dont 1B décisiun 
su;-visée eniroine la perte ; 

tONSÏIJERAlMT qu4 Arthur T A R I t m 
justifie de ce que^S sa de-nandR^le mandstaire luxeinbourgeois s'sst 
fc-.it délivrer le 16 janvier 1980 six copies 
de la demande de brevet д И е т а п А , ? 

Cfjr t if ié es con f ormes 

CONSIDERANT que celui-ci prétend en 
tivair envoyé une le 6 février l^BtJj sons affrwnchisbeii.cnt niinplB 
à LION correspondent français, lequel déclare ne pas l'avoir 
reçue J 

CONSIDERANT qu'il ebt ainsi établi 
qufj le retdrd apporté à la proiJuctiun de la pêce à l'ïrifatitut 
Naiionsil de la Prupriété Industrielle est imput£\ble à un manqua 
de coordination et de rigueur dans les rapports des snandataires 
qualifiés d^Arthur PARIETTÎ à la charge duciual aucune faute ne 
peut ftre retenue ; que ces circonstances constituent une excuse 
1 é g i t i m e ; 

^'^j^cdb Wi^in È-vulll/,-. 



CONSIDERANT qu'une copie certifiée conforme 
de la dstnande dg Brevet allemand réclamée par le Conseil en Brevet 
français au Conseil en Brevet luxembourgeois a été remise à l'Institut 
Nntional de la Propriété Industrielle le 8 octobre 1980 | que la 
remise non effectuée dans le délai visé par la décision, l'a été 
conformément aux dispiosl tions de l'article 20 bis B 1 , 2 de la loi 
du 2 janvier 1968 modifié^ dans le délai de 2 mois à coinptsr de 1' 
einpfichement | 

PAR CES MOTIFS 

LA COOR, 

Dit Arthur PARIETTI bien fondé en son 
recours I 

Dit recevable la revendication da priorité 
formée p2ir PAR î ETTI, dans sa demande de brevet déposée le 24 janvier 
1980 sous le n» 80 01 477 | 

Dit que le présent arrtt sera notifiés 
par le greffier en chef ds cette Cour, au requérant et à 1'Institut 
N.ational de la Propriété Industrielle dans les 8 jours de son prononcé, 
par lettre recommandéB avec demande d'avis de réception et qu'une 
expédition en sera adressé à 1'Institut National de la Propriété 
Industrielle, conformément aux dispositions des articles 96 et 97 
du décret du 5 décembre 196B % 

3° et dernèfere page. 
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